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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 77 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em nove de março do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e cinquenta minutos do dia nove de março do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número setenta e sete. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLAUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, FATIMA REGINA ALTHOFF, GABRIELA MORAIS PEREIRA, JAQUELINE ANDRADE, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS e ROSANA SILVEIRA, os suplentes de Conselheiros FÁBIO VIEIRA DA SILVA, FELIPE BRAIBANTE KASPARY e MAURÍCIO ANDRE GIUSTI a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídico MANUELA CAVALLAZZI, o Advogado CÍCERO HIPÓLITO DA SILVA JUNIOR, a Analista Técnico MELINA MARCONDES, a Assistente Técnico GABRIELA VIEIRA RODRIGUES e as secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, RODRIGO KIRCK REBÊLO e SILVIO HICKEL DO PRADO. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, incluindo o item 5.2. Comunicado do CEAU, e excluindo no item 6.5. Homologação da indicação dos representantes do CAU/SC a indicação para o CODERF, por solicitação da coordenadora da CPUA. O Conselheiro Mateus solicitou que os processos que ele era relator fossem retirados de pauta. A Presidente encaminhou a pauta para votação que aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Mateus, Gabriela, Claudia, Maurício, Felipe, Luiz Fernando, Fabio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Fátima e Everson. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 76ª Plenária Ordinária, o Conselheiro Rodrigo solicitou que na linha 303 fosse incluído o texto: O Conselheiro Rodrigo parabenizou a Conselheira Jaqueline pelo aniversário na semana e sugeriu que o grupo de WhatsApp não fosse utilizado para essa finalidade. E na linha 323 solicitou a troca da palavra emparelhamento por aparelhamento. A Conselheira Fátima apontou que na linha 302, deveria ser substituída a palavra casa por cada. A Presidente orientou que quando houver correção na ata que seja encaminhada previamente por e-mail para que a ata seja apresentada na reunião já com as alterações em destaque. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Gabriela, Claudia, Maurício, Felipe, Luiz Fernando, Fábio, Jaqueline, Rodrigo, Rosana, Fátima e Everson. No item 5. Apresentação de Comunicados, a Presidente explicou que por solicitação do Conselheiro Giovani, o relato seria feito através de vídeo e que o Conselho Diretor iria normatizar posteriormente esse formato de relato. No item 5.1 Do Conselheiro Federal, foi apresentado o relato em vídeo encaminhado pelo Suplente de Conselheiro Federal Giovani Bonetti, que falou da plenária de fevereiro do CAU/BR, onde foi empossado como suplente de conselheiro. Disse que os onze processos éticos do CAU/SC encaminhados para o CAU/BR foram direcionados para o CAU/PR. Sobre a plenária ampliada, falou da composição do CSC e sobre o monitoramento da verba dos CAUs superavitários os CAUs básicos. Disse que a questão da denúncia anônima não estaria mais na pauta do CAU, ressaltando que é importante porque tira a impessoalidade do processo. Lembrou que é importante pautar sempre as inovações e buscar a redução da burocracia. No item 5.2. Do CEAU, a Presidente informou que o Coordenador do CEAU/SC é o Presidente do IAB/SC João Gallardo e a Coordenadora Adjunta é a Presidente da AsBEA/SC Tatiana Filomeno, mas que de última hora ele informou que não poderia comparecer e que por esse motivo ela mesma iria fazer o relato. Informou que o Colegiado tem dois projetos iniciais, projetos previstos no ano passado, que acontecerão este ano e que os próximos acontecerão de acordo com as demandas. Explicou que a ideia é que em junho aconteça um evento sobre arquitetura social com exemplo de boas práticas e no segundo semestre um evento voltado para arquitetura e paisagem. Disse que ficou a indicação para que fossem convidadas a participarem do CEAU/SC a FeNEA e ACEARQ, como visitantes. O Conselheiro Rodrigo lembrou que Arquitetura Social é um tema muito abrangente e que seria importante direcionar para algo mais específico. O Conselheiro Maurício questionou qual mês seria o evento do segundo semestre e a Presidente respondeu que ele está previsto para setembro. No item 5.3. Da Presidência, a Presidente Daniela falou sobre o 8º ENEAU, que aconteceu em Joinville, onde o Ensino à Distância foi bastante discutido. Relatou sua participação na 24ª Reunião Plenária Ampliada do CAU/BR, salientando o compromisso do Presidente do CAU/BR com a revisão e a necessidade de um alinhamento. Explicou que no primeiro ano da gestão a meta é diagnóstico, revisão e discussão, no segundo ano a meta é dar conta de toda a normatização para que essa atualização aconteça e em dois mil e vinte é o CAU em outro momento. Citou o lançamento do livro “Comentários ao Código de Ética e Disciplina”, do Arquiteto João Honório de Mello Filho, informando que há dois exemplares na biblioteca do CAU/SC e que também está disponível online. Relatou que foi apresentado o Plano de Comunicação do CAU/BR e o tema geral durante o ano será Habitação Social e Cidades Sustentáveis, onde o detalhamento desse tema vai se dar ao longo do ano, com a contribuição dos CAU/UF. Disse que a estratégia principal do plano é trazer para a sociedade exemplos de como o arquiteto trabalha fora do contexto, com espaços inovadores e novas alternativas de trabalho. Disse que outro ponto de destaque foram os treinamentos, o que é prioridade no CAU/BR e no CAU/SC também. Disse que no dia anterior a plenária ocorreu o Fórum de Presidentes, onde participam apenas os presidentes dos CAU/UF e é um momento de troca de experiências, entendimentos e elaboração. Enfatizou a importância desses encontros para que os estados avancem de forma colaborativa e em rede. Salientou que o objetivo da reunião era regulamentar e começar a organizar o fórum para essa gestão e também organizar um diagnóstico, onde todos os CAUs poderiam trazer suas prioridades, para que assim fosse criada uma pauta e a uma agenda para o fórum, qualificando o debate, dando possibilidade de encaminhamento e de ser mais efetivo, e que Santa Catarina já elaborou parte desse diagnóstico. Disse que o Presidente do CAU/BA deu para o CAU/SC os livros “Brasil em Números - Brazil in Figures” e “Diógenes Rebouças - Cidade-Arquitetura-Patrimônio”. Relatou a realização da atividade do Dia das Mulheres, onde no dia seis de março foi realizado no MESC um café da manhã com o tema “Arquitetas na Cidade” e houve a participação das conselheiras e suas convidadas, além das arquitetas Silvia Lenzi e Ermínia Maricato. Falou que foi um momento de encontro, com uma discussão plural e diversificada, no formato de um evento simples de se organizar, que fica à disposição de todas as comissões. Parabenizou todas as mulheres pelo Dia da Mulher. Falou da participação na Aula Magna em comemoração aos 40 anos Curso de Arquitetura e Urbanismo USFC, onde teve um debate sobre a necessidade de uma nova agenda urbana e do lançamento do Projeto BR Cidades em Santa Catarina, que aconteceu na ALESC. Solicitou que o Vice-Presidente relatasse sua participação na Reunião da Rede de Controle da Gestão Pública, uma vez que ela não pode estar presente e ele representou o CAU/SC na ocasião. O Conselheiro Everson informou que, de acordo com o site próprio, a Rede de Controle é um centro decisório interorganizacional que visa aprimorar a efetividade da função de controle do Estado sobre a gestão pública. Explicou que o principal objetivo da Rede de Controle é desenvolver ações direcionadas à fiscalização da gestão pública, ao diagnóstico e combate à corrupção, ao incentivo e fortalecimento do controle social, ao compartilhamento de informações e documentos, ao intercâmbio de experiências e à capacitação dos seus quadros. Disse que, para tanto, a estratégia adotada está sendo a de ampliar e aprimorar, de modo expresso e efetivo, a articulação de parcerias entre os órgãos públicos e as entidades, nas diversas esferas da Administração Pública, mediante a formação de rede de âmbito estadual e federal, bem como a interação da rede formada pelos signatários do acordo estadual com a Rede de Controle da Gestão Pública. Relatou que os membros e convidados desta primeira reunião da Rede de Controle da Gestão Pública em 2018 foram recepcionados pela Dra. Paula Dora, superintendente da Polícia Federal de SC e pelo Dr. Christian Luz Barth, delegado da Polícia Federal e Coordenador Geral da Rede. Participaram da reunião representantes dos seguintes órgãos públicos e entidades: AGU, CGU, MPF, MPSC, MPC, TCU, SRF, DEIC, PF, PRF, CREA/SC, CRC/SC, CRA/SC e CAU/SC. Disse que relatou algumas dificuldades que o CAU/SC está enfrentado, como por exemplo, indício de corrupção e favorecimento em setores de aprovação de projeto em prefeituras de alguns municípios catarinenses (denúncias envolvendo seis prefeituras) e relato de profissionais que estão enfrentando dificuldades em cidades onde o Promotores de Justiça estão obrigando a aplicação da Lei da Acessibilidade. Disse que nesta hora houve uma certa surpresa entre todos e o pedido para que, na medida do possível, todos os órgãos fizessem uma análise entre teoria e prática das legislações. Relatou que pretende apresentar Plano Estratégico para implantação da ATHIS do CAU/SC e criar uma conexão entre o Conselho, representado pela CPUA, e alguns órgãos como Ministério Público para avançar no tema dos Planos Diretores Municipais. Informou que para a próxima reunião, foi solicitada uma apresentação mais detalhada dos quatro Conselhos presentes, buscando responder duas perguntas: O que o poderá fazer em prol do controle da gestão pública? E quais são as carências e deficiências que podem ser equacionadas com novas parcerias dentro da Rede de Controle da Gestão Pública? No item 5.3.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação explicando que em função do calendário aprovado para as reuniões plenárias e de comissões para o CAU/SC em 2018, as informações e dados fazem referência ao mês de janeiro de 2018 e que as informações de fevereiro serão apreciadas pela COA/SC somente no dia vinte e um de março e apresentadas ao Plenário em abril. Relatou que entre os dias vinte e nove de janeiro e dois de fevereiro, o CAU/SC recebeu a visita da auditoria externa contratada pelo CAU/BR, que solicitou informações relativas às áreas contábil, orçamentária, financeira, administrativa, licitações, RH, sistemas informatizados, cartas de circularização dos Bancos e dos Advogados, mas que todas as solicitações foram prontamente atendidas, não ficando nenhum questionamento em aberto. Explicou que esta etapa faz parte do processo de prestação de contas anual, que comporá o Relatório de Gestão TCU 2017. Informou que no mês de janeiro houve admissão e foram desligados os funcionários: Fernanda Maria Menezes (Gerente de Fiscalização), Ricardo de Freitas (Assessor Especial) e Guilherme Guimarães Rodrigues (Estagiário da Gerencia Geral). Apresentou um quadro com o Comportamento de Admissões e Desligamentos e outro de Compras, Contratos e Licitações nos últimos doze meses. Apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos quatro anos, informando que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito é de duzentos e vinte e sete mil, cento e oitenta e cinco reais e quarenta e sete centavos e que o total em caixa em primeiro de março de dois mil e dezoito era de sete milhões, setecentos mil, trezentos e oito reais e noventa e oito centavos. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Explicou que se percebe no início do exercício que as anuidades são as receitas mais representativas, mas que o histórico dos anos anteriores mostra que com o passar dos meses as RRTs serão a fatia mais relevante. Demostrou a evolução da arrecadação anual de dois mil e treze a dois mil e dezessete e mostrou um gráfico comparativo entre os últimos três anos para as principais fontes de receita do CAU/SC. Por fim destacou que, comparando a arrecadação dos dois primeiros meses de dois mil de dezessete e dois mil e dezoito, verificou-se uma redução um vírgula sessenta e seis por cento, agravado pelo o fato de que os boletos foram reajustados em um vírgula noventa e cinco por cento. Concluiu que se percebe um início de ano com arrecadação aquém do esperado, o que acende um alerta para um possível contingenciamento orçamentário. O Conselheiro Mateus enfatizou a necessidade de uma estratégia que sempre destaque a importância do RRT, inclusive em parceria com outros órgãos e Conselhos. No item 5.3.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio disse que ainda é um período de adaptação, de aprendizado e entendimento do funcionamento. Explicou que dentre suas atribuições, uma das principais é a conexão com os conselheiros, se colocando à disposição sempre que necessário e lembrou também da importância do acompanhamento das comissões, que tem sido mais intenso, tentando entender os projetos e organizar o planejamento. Sobre a INTRANET, explicou que o Gerente Geral anterior havia informado que para essa plenária já seria possível ter implantado totalmente a plataforma, porém em conversa com os setores que utilizam e o coordenador de TI verificou-se que o funcionamento da INTRANET está avançado, mas ainda existe bastante dificuldades técnicas para poder implantá-la cem por cento. Disse que ela está sendo testada e que analisando o contrato ainda existe um treinamento a ser feito. A Conselheira Cláudia solicitou que fosse verificada a possibilidade de a notificação da convocação da INTRANET vir, além de por e-mail, via WhatsApp. A Conselheira Gabriela solicitou via SMS também. Dentre as atribuições do cargo, na revisão do plano de comunicação e monitoramento da assessoria de comunicação, explicou que estão sendo coletadas informações de como o CAU quer se comunicar, para assim definir um plano de comunicação, buscando sempre evoluir. Salientou que planejamento e comunicação foram temas tratados no Conselho Diretor. Sobre os eventos, outra atribuição do cargo, relatou sobre sobre o evento “Arquitetas na Cidade”. No item 5.3.3. Da Gerência Técnica, a Gerente Franciani informou que, de acordo com a pesquisa de satisfação do atendimento do técnico de Santa Catarina, a nota do mês foi nove vírgula trinta e sete. Disse que nos atendimentos de fevereiro, teve uma queda com relação ao último ano, que o canal do WhatsApp vem crescendo e que mais da metade dos atendimentos foram com relação a dúvidas de registros e RRTs. Relatou que assim como no mês anterior, os atendimentos são prioritariamente para os profissionais e empresas da Grande Florianópolis e do Vale do Itajaí, coincidindo com as regiões com mais número de empresas e profissionais. Ressaltou que analisando o número de RRTs por profissional, as regiões que se destacam são Oeste Catarinense e Serrana. Explicou que existem aproximadamente duzentos e oitenta atividades técnicas que podem ser registradas e que a grande maioria dos RRTs emitidos são de projeto arquitetônico, onde apenas na região Serrana esse não é o tipo mais emitido. No item 5.3.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi disse que a equipe de fiscalização é formada por uma equipe de onze pessoas e quatro estagiários, distribuída em seis regionais. Explicou que as atividades da fiscalização se baseiam na tríade denúncia, diligência e rotina, onde as denúncias são originadas por intermédio do SICCAU, presencialmente ou protocoladas, as diligências são ações criadas pela fiscalização ou advindas de setores internos e as rotinas, que são as táticas de fiscalização. Apresentou dados quantitativos dos últimos três anos e uma projeção para o ano de dois mil e dezoito, mostrando que a proporção de denúncias vem aumentando. Apresentou um projeto da fiscalização com ênfase em ações e perfis inovadores, onde o piloto foi nas regiões Sul e Serrana. Explicou que a ideia é coletar dados, realizar orientações, atender denúncias, verificar diligências, e realizar fiscalização de rotina, conforme ordem de prioridade das atividades. Disse que outro projeto piloto é o monitoramento dos setores técnicos municipais do Vale do Itajaí, onde foi detectado que na região sessenta e cinco por cento dos arquitetos estão irregulares nos setores técnicos e que em torno de quarenta por cento não possuem/ informam no portal transparência arquitetos e urbanistas em suas equipes técnicas. A Conselheira Cláudia alertou para os salários praticados dentro de alguns órgãos públicos com relação a esses profissionais. O Gerente respondeu que em algumas visitas às prefeituras essa foi uma demanda dos profissionais e disse que acredita que essa é uma demanda para a CEP, para que seja elaborado um plano de fiscalização e ver como agir nesses casos. Por fim, citou os Termos de Cooperação Técnica, questionando como mantê-los. Relatou que todas as quintas-feiras estão ocorrendo o “CAU na Obra”, que é uma maneira de se aproximar do público e apresentar uma contraprestação dos serviços da fiscalização. Lembrou que apesar do nome, não é apenas esse tipo de fiscalização que acontece. O Conselheiro Mateus perguntou sobre o relatório de gestão e o Assessor Antonio esclareceu que está sendo finalizado. No item 5.4. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson informou que foram feitas a admissibilidade de alguns processos e a construção de alguns votos. Disse que está sendo iniciado um diálogo com as CED/ PR e CED/RS, em busca de possíveis parcerias. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline disse que foram feitos alguns encaminhamentos relacionados ao Prêmio TCC, que surgiu a ideia de fazer o Prêmio dentro do Conselho, sem fazer a contratação de uma empresa, o que está sendo avaliado. Relatou que está sendo feito o levantamento de alguns conteúdos que seriam interessantes trabalhar no projeto CAU nas Escolas como uso do SICCAU, honorários, palestra de boas-vindas e boas práticas profissionais relacionadas com o código de ética, explicado que se acredita que há um elo entre esses temas, e que teria que desenvolver uma palestra para atuar dentro do projeto. Para o Kit Formandos, disse que o Manual dos Arquitetos é um documento interessante para apresentar, mas que ele está bastante desatualizado e que está sendo orçado um material similar. Relatou que está sendo feito um levantamento das instituições que apresentam o título de arquiteto e urbanista nos diplomas, ao invés de bacharel em arquitetura e urbanismo, para que seja realizado um trabalho de conscientização de que só se torna arquiteto e urbanista depois do registro no Conselho. Falou que está sendo discutida na comissão a questão do ensino à distância também. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Conselheiro Fábio questionou o motivo da Presidente não ter aprovado a solicitação da reunião extraordinária da comissão. A Presidente respondeu que não recebeu a solicitação e a Analista Melina esclareceu que a Assessora da Comissão recebeu e respondeu à Coordenadora que não havia tempo hábil, de acordo com o prazo regimental, para tal convocação. A Assessora Manuela esclareceu que são necessários dez dias de antecedência para a convocação. O Conselheiro Luiz Fernando questionou se mesmo que fora do prazo, se todos os membros estiverem de acordo, a reunião não poderia ser convocada. A Assessora Manuela respondeu que o regimento precisa ser cumprido e prevê dez dias para a convocação sempre. O Conselheiro Fabio questionou a negativa do apoio ao concurso que teve em Joinville, que a princípio teve como justificativa que se tratava de uma empresa privada, dizendo que não via isso como um empecilho.  A Assessora Manuela esclareceu que foi uma orientação do jurídico, que por ser uma entidade privada, o CAU sendo uma autarquia federal, suas atividades e ações são regidas pela administração pública e por todos os princípios constitucionais, onde um deles é a impessoalidade, então para o Conselho dar apoio à uma empresa privada sem ter dado a oportunidade de outras empresas que possivelmente poderiam estar interessadas nesse mesmo projeto, poderia ser complicado, não teria como justificar o apoio. Explicou que há um entendimento do TCU que os interesses divergem, uma vez que a empresa privada visa lucro e que para conceder esse tipo de apoio, deveria ter dado a possibilidade para que outras empresas também participassem. Disse que o CAU também não participou do edital do concurso, que foi pedido muito em cima do prazo e que por todos esses motivos julgou-se temerário o apoio. O Conselheiro Fabio disse que é necessário valorizar o profissional, que entende a questão do prazo, mas não a justificativa do fato de se tratar de empresa privada e que acha que o CAU deveria ter se empenhado um pouco mais para esse apoio. A Conselheira Gabriela perguntou se há possibilidade de patrocinar entidade privada quando é aberto edital de patrocínio. A Assessora Manuela explicou que existe uma lei de patrocínio para entidades sem fins lucrativos e que para patrocinar entidades privadas deve haver bastante cautela. Informou que a CEP fez uma solicitação com relação a um vínculo com entidades privadas e o jurídico fez um parecer no sentido de que deve haver um edital de chamamento público, onde todas as empresas que tem interesse e cumpram os requisitos possam participar, e que inclusive para o CAU apoiar as entidades privadas, sempre é necessário zelo e cautela porque pode até gerar questionamentos do TCU, pelos fins não convergirem. O Conselheiro Mateus disse que o CAU apoia o CasaCor que é uma entidade privada, mas que vê isso com bons olhos, uma vez que é uma via de mão dupla, já que o CAU divulga o evento e está fiscalizando de uma maneira que os arquitetos ficam legalizados. A Presidente disse que é a primeira vez que o CAU recebe a solicitação de apoio para um concurso, o que é muito importante porque abre a oportunidade de regulamentar. Reforçou que não foi uma postura de impedimento, foi questão de cautela no momento, mas que dentro de um ambiente seguro é importante a possibilidade de expandir essa relação com o privado. O Conselheiro Rodrigo disse que recebeu no curso de arquitetura um livro dos projetos de um escritório, patrocinado pelo CAU/MG e que isso parece não estar bem regrado a nível de Brasil. Disse que é importante a regra valer para o Brasil todo. A Assessora Manuela lembrou que dentro de um regramento há diversas interpretações. A Conselheira Gabriela pediu para ver o livro e constatou que foi através de edital de apoio institucional. O Conselheiro Luiz Fernando disse que deve ser criado esse entendimento de maneira rápida para que assim o CAU se aproxime e fiscalize também. O Conselheiro Fabio enfatizou a importância dos Concursos Públicos. A Presidente ressaltou que é consenso entre todos os conselheiros a importância do fomento ao concurso público e que o apoio da CEP nesse processo será importante. Dando continuidade ao relato da comissão, o Conselheiro Fabio informou que será dada continuidade ao projeto Arquitetando seu Negócio, tentando estender para um modelo online e que a comissão decidiu propor como sede da próxima reunião a CEP/SUL, Curitiba, a ser realizada no mês junho entre dia 4 e 6, com preferência no dia 5 de junho. A Conselheira Claudia sugeriu um trabalho conjunto do projeto Arquitetando seu Negócio na ATHIS. O Conselheiro Luiz Fernando explicou que o projeto é mais voltado para a formação/ criação do negócio não da arquitetura em si. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Conselheira Fátima relatou que foi feita a apreciação das informações contábeis do quarto trimestre de dois mil e dezessete, a revisão do regimento interno do CAU/SC e a revisão da portaria de diárias. Disse que foi discutido o tema e parâmetros para o patrocínio institucional para dois mil e dezoito, tema que o Coordenador discutiria no Conselho Diretor. Informou que foram analisadas as solicitações de impugnação das notificações administrativas de cobrança e discutidos os planejamentos das ações de dois mil e dezoito. A Presidente registrou a chegada as Conselheira CAROLINA PEREIRA HAGEMANN. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Fátima relatou a falta de verba da comissão e possibilidade de uma realocação, conforme conversado no Conselho Diretor. Relatou que com relação aos projetos do ano, ficou determinado que seriam alguns em especial, como a continuidade da implantação da rede colaborativa do CAU Cidades e a elaboração do Manual de Atuação do Representante Regional do CAU/SC. Falou da indicação dos nomes de alguns representantes que não poderão ser homologados, em função da desistência da representação. Informou do relato de alguns representantes em seus Conselhos. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Claudia apresentou informações gerais do plano estratégico de implementação da ATHIS. Ao fim dos relatos a Conselheira Gabriela sugeriu que a plenária fosse o fórum oficial para esclarecimentos, questionamentos e demais comunicados para uma gestão tranquila e ética. Disse que os questionamentos são mais profícuos quando feitos na reunião e se torna uma discussão oficial, com uma pergunta e uma resposta oficiais. O Conselheiro Luiz Fernando disse que o canal do WhatsApp existe desde a gestão anterior e que ele é muito eficiente quando todos participam, pois muitas questões são sanadas ali mesmo. Disse que vê como um canal atual de comunicação que serve para tudo, que apesar de não oficial, acha que ele deve existir. A Conselheira Gabriela colocou que ao menos deve ser ponderada a forma com que as coisas são colocadas. A Presidente disse que talvez seja importante uma regulamentação como tempo de resposta, horário de funcionamento do grupo, entre outras coisas para melhorar a comunicação. O Assessor Antonio lembrou que que um dos objetivos da INTRANET é que ela tenha esse fórum de debates, onde as informações são públicas para quem tem acesso e com registro dos questionamentos no sistema. A Presidente interrompeu a reunião por uma hora para almoço e retomou a reunião às treze horas e quarenta e seis minutos com a presença dos conselheiros Everson, Fátima, Rosana, Rodrigo, Jaqueline, Felipe, Fabio, Maurício, Cláudia, Gabriela e Mateus. No item 6.1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, para o processo 362057/2016, por se tratar de um processo sigiloso, a Presidente solicitou que apenas ficassem na reunião os conselheiros e os funcionários necessários para o andamento da reunião. Em seguida, a Assessora Manuela explicou que como o processo já foi submetido a análise do plenário na última reunião, agora se trataria apenas da apresentação do relato do conselheiro designado relator, ou seja, não caberia discussão da matéria, uma vez que o julgamento já ocorreu na plenária anterior, onde a maioria decidiu pela absolvição da profissional. O Conselheiro Rodrigo registrou que foi seu primeiro processo de ética como relator, que houve um mal-entendido de sua parte pois achava que tinha pedido vistas do processo, mas não foi isso e descobriu ao ligar para o jurídico do CAU/SC, que havia apenas sido designado relator após a votação em que votou contrário ao voto da comissão. Explicou que inicialmente havia preparado seu voto contrário ao que deu na última plenária e que após conversar com o jurídico e olhando com um pouco mais de calma, viu que não poderia fazer seu voto daquela maneira. Enfatizou que não se arrepende da fundamentação feita nem do voto dado, disse que queria mudar, mas como não foi possível, não se arrepende do voto que vai ler em seguida, pelo fato de ser simbólico, ser o primeiro processo. Lembrou que a coordenadora adjunta da comissão disse que há dezenas de processos semelhantes, que o assunto é seríssimo e que a linha que separa o ético do antiético é muito tênue em muitos casos. Apresentou sua fundamentação e conclusão com relação ao processo. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro Luiz Fernando. O Conselheiro Luiz Fernando disse que tem que ver a origem dessas denúncias porque conforme relato do Conselheiro Giovani e conversas com o Conselheiro Ricardo, o CAU/BR não estaria mais entendendo denúncias anônimas como uma coisa que deve se seguir no Conselho. A Assessora Manuela esclareceu que não recebeu nenhuma informação oficial com relação ao tema e que iria consultar o CAU/BR a respeito. A Conselheira Fátima questionou se a decisão da plenária de absolvição pode gerar jurisprudência. A Assessora Manuela respondeu que é um tema polêmico, que poucos CAU/UF lidam como o CAU/SC está lidando, mas a jurisprudência só é criada a partir do momento que a mesma demanda vai se repetindo, o que ainda não aconteceu. Ressaltou que cada caso é um caso e que são decisões administrativas, ou seja, não são vinculantes. No item 6.2. Relato de Processo Administrativo, a Conselheira Jaqueline leu o relato e voto original do processo 550/2017 e em seguida apresentou seu relatório e voto, do seu pedido de vista na reunião anterior, no sentido de indeferir o pedido e manter a cobrança das anuidades, acompanhando o voto original. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Gabriela, Claudia, Maurício, Fábio, Luiz Fernando, Felipe, Jaqueline, Rodrigo, Rosana, Fatima e Everson. O Conselheiro Everson apresentou seu relatório e voto do processo 645/2017, no sentido de indeferir o pedido e manter a cobrança das anuidades. O Conselheiro Luiz Fernando disse que não tem como modificar parâmetros legais, mas que em muitos casos a transferência entre os Conselhos foi incoerente. Enfatizou que o parecer está correto, seguindo a lei, mas que está sendo feita uma coisa sem olhar para o macro. O Conselheiro Everson explicou que quem se sentisse lesado poderia recorrer na justiça e que com uma ação judicial, talvez o CAU viesse a perder e só assim se obrigaria a fazer uma revisão nas normativas da migração do CREA para o CAU. Lembrou que é dever do conselheiro cumprir a lei. A Presidente lembrou que a lei se modifica ao longo de um processo, porque ela representa as necessidades e que é a realidade que cria argumentos para que a legislação avance, mas que hoje cabe ao Conselho cumprir a lei vigente. O Conselheiro Luiz Fernando questionou o que está sendo feito para esse avanço e a Presidente explicou que desde a plenária anterior solicitou que as comissões façam seus diagnósticos e revisem os processos, reforçando a solicitação para que todos façam esse exercício. A Assessora Manuela ainda insistiu que entende a preocupação dos conselheiros, mas que esse tema não é uma questão do CAU/BR. Explicou que isenção de anuidade é isenção de tributo e isso é Constituição, é Código Tributário Nacional, além da lei 12.378/2010, e que então qualquer parecer contrário ao que está na Constituição poderia ser temerário. Colocou-se à disposição para fazer um parecer jurídico como todo esse embasamento para que a COA-CAU/SC encaminhe ao CAU/BR e para que sirva como fundamento nos relatos para quem concordar. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Fátima, Rosana, Rodrigo, Jaqueline, Felipe, Fábio, Gabriela e Everson e as abstenções dos conselheiros Luiz Fernando, Maurício, Cláudia e Mateus. O Conselheiro Rodrigo justificou que teria que sair e deixou a reunião. No item 6.3. Informações Contábeis do 4º trimestre de 2017, o Gerente Filipe fez a apresentação dos números, que sem questionamentos foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Gabriela, Claudia, Maurício, Fábio, Luiz Fernando, Felipe, Jaqueline, Fátima e Everson. A Presidente registrou que a Conselheira Rosana não estava presente no momento da votação. No item 6.4. Proposta de Regimento Interno do CAU/SC, o Gerente Filipe fez a apresentação das alterações do Regimento, que sem questionamentos foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Gabriela, Claudia, Maurício, Fábio, Luiz Fernando, Felipe, Jaqueline, Rosana, Fátima e Everson. No item 6.5. Homologação da indicação dos representantes do CAU/SC, a Presidente apresentou as representações a serem homologadas: CONCIDADE - Gustavo Pires de A. Neto (Titular) e Silvya H. Caprario (Suplente); COMDES - Gustavo Pires de A. Neto; e COPLAN - Alfredo Lindner Junior, que sem manifestações foram consideradas homologadas. A Conselheira Gabriela informou que teria que se ausentar e saiu da reunião. A Presidente anunciou a chegada da Conselheira Carolina. No item 6.6. Planejamento de ações para 2018, o Assessor Antonio fez a apresentação do planejamento para o ano até o momento. A Conselheira Jaqueline explicou sobre um questionário aplicado na CEF para um diagnóstico de prioridades e deixou o material à disposição de quem tivesse interesse. A Presidente sugeriu que todas as comissões seguissem o modelo para uma padronização. Os Conselheiros Mateus e Everson parabenizaram o trabalho do Assessor Antonio. A Conselheira Fátima disse que a CPUA teria mais uma homologação de indicação de representante, que é o Arquiteto e Urbanista Edson Lima como Delegado para Conferência do Plano Direto de Jaraguá do Sul, que sem manifestações foi considerada homologada. No item 6.7. Plano de Comunicação, a Assessora de Comunicação Isabela fez uma introdução e o Assessor Especial Antonio fez a apresentação. Ressaltou que a ideia sempre é mostrar o CAU atuando junto à sociedade e solicitou sempre que possível, para que os conselheiros enviassem fotos dos eventos que participam representando o CAU, notícias interessantes, ou qualquer outra coisa que gerasse conteúdo. A Conselheira Cláudia sugeriu campanhas Éticas ao longo da semana, em função dos problemas que são enfrentados com relação ao desconhecimento do código. Os Conselheiros Everson e Luiz Fernando parabenizaram o trabalho realizado e a Comissão de Comunicação da gestão anterior que possibilitou esse resultado. O Conselheiro Everson lembrou de a importância das comissões gerarem conteúdo. A Presidente sugeriu aproveitar de alguma maneira a campanha teste sobre Reserva Técnica, feita pela comunicação, no momento da escolha da empresa. Ressaltou a importância da ajuda dos conselheiros com o envio de material para gerar conteúdo. A Assessora Isabela apresentou o brainstorming realizado na reunião do Conselho Diretor sobre o tema do ano. O Conselheiro Luiz Fernando disse que apesar de ser a proposta do CAU/BR, no ano passado o tema do CAU/SC já foi arquitetura social e que o importante seria dar uma resposta para a demanda dos arquitetos, com relação ao senso de coletivo que eles tanto pedem. A Presidente encaminhou para votação a prorrogação do tempo da reunião por em até mais uma hora que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Everson, Maurício, Fátima, Rosana, Jaqueline, Fábio, Carolina, Luiz Fernando, Felipe, Claudia e Mateus. O Conselheiro Maurício concordou com o Conselheiro Luiz Fernando e disse que muitas vezes o simples é mais impactante, como a campanha “Arquiteto faz a Diferença”, relatando que foi um sucesso. A Presidente sugeriu que o tema fosse debatido no grupo de WhatsApp para todos os conselheiros contribuíssem. A Conselheira Cláudia sugeriu a realização de um concurso para a escolha do tema anual. No item 6.8. Homologação da alteração do Calendário de Reuniões 2018 do CAU/SC, a Presidente explicou que houve o ajuste das datas das reuniões do Conselho Diretor em função da aprovação da pauta para a reunião plenária, conforme o Regimento Interno. Sem manifestações a alteração foi considerada homologada. No item 6.9. Homologação da Sra. Alcenira Vanderlinde como Gerente Geral do CAU/SC, a Presidente lembrou que o currículo da Lelly já havia sido encaminhado e a Lelly se apresentou. O Conselheiro Mateus questionou se ela já estava em posse do diploma do mestrado e se não, se poderia gerar algum problema para o CAU, explicando que teme ter problemas com o TCU. O Gerente Filipe esclareceu que a documentação estaria toda correta e que foi entregue um atestado de conclusão de curso, o que basta. O Conselheiro Luiz Fernando desejou boas-vindas mas disse que recebeu todas as informações da nova gerente com pouco tempo, que se fala muito em transparência, mas que os conselheiros recebem as coisas de forma muito tardia. Disse que quando um conselheiro solicita uma informação ela tem que da maneira mais rápida possível ser respondida. Reforçou que as coisas chegam em cima da hora e que quando algo é solicitado, não tem retorno. A Presidente esclareceu que o currículo foi mandando dez dias antes da reunião, juntamente com a convocação. A Conselheira Claudia solicitou que houvesse um regramento para o grupo de WhatsApp dos conselheiros, para orientar a forma de conduta e direcionamento no canal. Disse que cada um deve emitir sua opinião, mas que se sente bastante incomodada com o posicionamento de algumas pessoas dentro do grupo. Ressaltou a importância da educação e do respeito entre os conselheiros. O Conselheiro Luiz Fernando disse que concorda que deve haver o respeito sempre, mas que muita coisa poderia ser evitada se todos participassem e que é uma questão de respeito também responder às solicitações feitas. Disse que o canal pode ser muito produtivo se bem aproveitado. A Presidente disse que esse foi um mês que exigiu muito da capacidade de todos, agradecendo a todas as pessoas que se ajudaram ao longo dessas últimas semanas, porque foi um mês incrível, de muito trabalho e produção. Lembrou o tempo é precioso e que se por algum motivo alguma resposta não chegou rápido como desejado é porque a outra pessoa provavelmente estava fazendo outra coisa também importante. Explicou que essa semana, noventa e oito por cento dos e-mails recebidos foram respondidos, que os poucos não respondidos foi porque havia alguma dúvida e precisava um pouco mais de tempo para dar uma resposta correta porque talvez possa ter acontecido algum erro. Lembrou que é importante ter generosidade e paciência, que está acontecendo um exercício incrível de crescimento coletivo e agradeceu o esforço e comprometimento de todos. Disse que acredita que as dificuldades não serão resolvidas com desamor, que acredita muito mais numa vibração positiva e disse que só está vibrando positivamente. O Conselheiro Luiz Fernando concordou com as palavras da Presidente, mas disse que perguntou três vezes e ficou sem resposta no WhatsApp, disse que entende que acontecem erros, mas que podem acontecer ajustes também. Disse que uma boa comunicação colabora muito para um ambiente de confiança e que uma simples resposta pode evitar vários conflitos. A Presidente reforçou que o WhatsApp é um canal aberto mas que é importante que as informações venham por e-mail. Explicou que por motivos pessoais precisou ficar dois dias sem olhar o WhatsApp, por isso não conseguiu dar uma resposta e que não se trata de ser uma resposta simples ou complexa, ela não estava disponível naquele momento. Agradeceu a crítica e observação e disse que avançará com isso sempre. No item 9. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Luiz Fernando relatou que um arquiteto o procurou reclamando que desde dezembro estaria solicitando a emissão de uma CAT para participação de uma licitação e que a certidão ainda não foi emitida, que ele está sem reposta e que deve perder a licitação que seria semana seguinte. Disse que se sente envergonhado com a situação e que é importante maior celeridade dos processos. A Gerente Franciani esclareceu que está em contato com a profissional desde dezembro, que uma CAT normalmente sai em uma semana, mas que foi uma situação atípica, por envolver atribuição. Disse que também está angustiada, mas que está fazendo o possível para agilizar o processo. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às dezoito horas. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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